Comarca da Capital – 2ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Márcia Cristina Cardoso de Barros
Processo nº 0113673-80.2011.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 0113673-80.2011 Sentença SEBASTIÃO CARVALHO DOS SANTOS propõe a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e RIOPREVIDENCIA, FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL, alegando que desempenhou ao longo de sua vida laborativa, o cargo de fiscal de rendas, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, fazendo jus ao pagamento de vencimentos e proventos, com as devidas incorporações e vantagens de carreira e outras garantidas por lei; que os réus passaram a efetuar descontos nos seus proventos, sob a rubrica de ´excedente de teto´, tendo por fundamento a Emenda Constitucional 19/98, e EC 40/2003, o que importa em violação ao preceito constitucional que resguarda o direito adquirido, além de ofender o principio da irredutibilidade de vencimentos, afetando a sua subsistência; que o STF vem decidindo que o valor nominal da remuneração recebida pelo servidor, sob a égide de determinado plexo normativo, não pode sofrer diminuição, sob pena de vulnerar situação juridicamente estável, imune à legislação normativa posterior; que as garantias do direito adquirido e da irredutibilidade de vencimentos e proventos não podem ser afastadas ou abolidas por Emenda Constitucional; que o autor é beneficiário da gratificação instituída pelo Dec. Lei 232/75, que estabeleceu premio de produtividade fiscal, que deve ser excluído do teto constitucional por se tratar de parcela de caráter indenizatório. Requereu a procedência do pedido, para reconhecer, por declaração, a garantia da irredutibilidade de vencimentos/proventos, consistente em cláusula pétrea constitucional, bem como o reconhecimento da estabilidade financeira e vedação de decessos remuneratórios nos proventos devidos ao autor, por declaração expressa de que este, embora não possua direito adquirido a determinado regime jurídico revogado,não pode sofrer descontos em seus proventos até que o excesso ora percebido seja absorvido por futuros aumentos no subsidio do Governador fixado em lei, e ainda, a condenação dos réus, solidariamente, a pagar-lhe todas as diferenças decorrentes da aplicação dos citados descontos, e os vindouros, se ocorrerem, e os compreendidos nos cinco anos anteriores à propositura da presente ação, com os devidos reflexos no 13º salário, prêmios de produtividade, reajustes ou diferenças estipendiais efetivadas no período, além do pagamento de custas e honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls. 25/28. Audiência de conciliação realizada - fls. 45, na qual os réus ofereceram contestação escrita, aduzindo, sucintamente: que diante da nova redação do dispositivo constitucional do art. 37, XI, dada pela Emenda Constitucional 41/03, não há mais necessidade de lei regulamentadora para a aplicação do limite remuneratório máximo do funcionalismo publico, sendo a referida norma auto-aplicável; que inexiste direito adquirido à irredutibilidade remuneratória, em face de regime jurídico superveniente ; que a norma contida no art. 37, XI da CF é auto-aplicável; que a pretensão formulada em face da Fazenda Publica prescreve em cinco anos, de sorte que somente se autoriza a discussão dos descontos efetuados a partir de 15/04/2006. Requereu a improcedência do pedido. Manifestação ministerial, fls. 85/99, pugnando pela procedência parcial do pedido. É o relatório, Decido: Cuida a hipótese de ação sob o rito sumário, movida por SEBASTIÃO CARVALHO DOS SANTOS em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL - RIOPREVIDENCIA, na qual afirma que é fiscal de renda aposentado, e que vem sofrendo redução dos seus vencimentos após a Emenda Constitucional nº 41/2003, que modificou a redação do art. 37, XI da Lei Magna, violando, assim, os princípios constitucionais da irredutibilidade de remuneração e do direito adquirido. Não se pode deixar de reconhecer que a solução do litígio passa antes, necessariamente, por tormentoso terreno, tão conflitado na Jurisprudência, que diz respeito ao reconhecimento ou não do direito adquirido frente a nova sistemática implementada pela Emenda Constitucional nº 41/03. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Segurança nº 24.875 do Distrito Federal, cujo Relator era o Ministro SEPULVEDA PERTENCE, estabeleceu os parâmetros a serem observados para a adequada interpretação dos efeitos originados da implantação do novo regime estatutário, advindo da Emenda Constitucional nº 41/03. E um desses parâmetros é justamente o da irredutibilidade dos vencimentos, que deve se conciliar com as disposições da Emenda Constitucional, mesmo tendo sido declarada a ausência do direito adquirido ao regime jurídico do tempo pretérito. Em suma, em que pese não tenha o servidor direito adquirido a regime jurídico, o mesmo não se pode dizer das vantagens pessoais incorporadas e atreladas aos seus vencimentos antes da Emenda Constitucional 41/2003. É exatamente isso o que afirma o próprio Relator do writ já identificado, Min. SEPULVEDA PERTENCE, quando fez consignar no seu voto, que: ´49 A garantia da irredutibilidade de vencimentos- ousei afirmá-lo, com o respeito da maioria do Tribunal (28) - é, sim, modalidade qualificada de direito adquirido e, de qualquer sorte, conteúdo de normas constitucionais específicas, no que toca à magistratura, repisando textos constitucionais anteriores, que a Lei Fundamental vigente estendeu a todos os servidores públicos (29). 50. Desse modo, não obstante o dogma de que o agente público não tem direito adquirido ao seu anterior regime jurídico de remuneração-há, no particular, um ponto indiscutível: é intangível a irredutibilidade do montante integral dela. 51. Por isso mesmo, é assunto consolidado de nossa jurisprudência - de modo a dispensar documentação-que, quanto se cuida de alteração por lei do regramento anterior da composição de remuneração do agente público, assegura-se-lhes a irredutibilidade da soma total antes recebida.´ Concluindo o eminente julgador: ´Estou, portanto, em que a irredutibilidade-hoje, universalidade- de vencimentos e salários substantiva garantia constitucional oponível às emendas constitucionárias mesmas.´ A tal profundidade chegou o julgado, que mesmo diante da possibilidade de se considerar suscetível de dispensa específica esse direito pelo poder de reforma constitucional, ex vi do disposto no art. 9º da Emenda Constitucional nº 41/03, fez questão o culto Relator daquele Mandado de Segurança nº 24.875 de observar: ´57- De qualquer sorte, se lhes pretende dar interpretação complacente, de modo a transplantar o momento da sua incidência fulminante para o da promulgação da EC 41/03, é mais do que duvidosa a sua compatibilidade com a ´clausula pétrea´ de identidade dos direitos e garantidas fundamentais outorgados pela própria constituição de 1988, recebida como ato constituinte originário´ Como de sabença, feitas essas considerações, deferiu-se naquele mandamus parcialmente a segurança, para o seguinte fim: ´58- Esse o quadro, tenho como certo o direto dos impetrantes sob o pálio da garantia da irredutibilidade de vencimentos-a continuar percebendo o acréscimo sobre os proventos-no quadro recebido anteriormente à EC 41/03-até que o seu montante seja coberto pelo subsídio fixado em lei pra o Ministro do Supremo Tribunal Federal. 59-Nesses termos,defiro parcialmente o Mandado de Segurança: é o meu voto.´ Essa a orientação que partiu da Egrégia Suprema Corte, que salvo engano foi inclusive aquela adotada no âmbito dos próprios Tribunais de Justiça para com os magistrados que recebiam vencimentos superiores aos do subsídio fixado. Não há razão, para não se adotar idêntico entendimento para com o Autor. Deve ter direito, contudo, na linha de entendimento do Min. SEPÚLVEDA PERTENCE à irredutibilidade de seus proventos, até, evidentemente, que se venha a editar o Estado subsídio que se equipare em moeda corrente ao que vinha percebendo antes do início dos descontos, nisso já consideradas evidentemente todas as vantagens pessoais. Como bem salientou a I. Promotora de justiça em sua primorosa manifestação de fls.85/99: ´É de curial sabença que o sistema remuneratório nas entidades federativas na vigência da EC 19/98, deveria ter sido fixado a partir de um único teto, tendo como limite a remuneração dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; que será estabelecido através de lei, stricto sensu, de iniciativa dos Chefes dos Três Poderes da Nação, a regulamentar o já referido artigo 37, XI da CRFB.´ E continua: (....) ´Diante disso, a fixação de limite remuneratório na vigência da Emenda Constitucional nº 19/98, deveria respeitar a lei formal que dispusesse sobre a remuneração dos servidores, sendo impossível a redução da remuneração dos servidores públicos, suprimindo vantagens pessoais, por decreto autônomo, que viola o Princípio da Reserva Legal, bem como a garantia da irredutibilidade de vencimentos, ambos garantidos em sede constitucional.´ Assim, portanto, somente após o advento da Lei Estadual 5001/2007, é que restou estabelecido o teto para os vencimentos do governador do Estado do Rio de Janeiro, de sorte que somente após a vigência desta lei, poderão ser realizados descontos, sobre os valores das novas aposentadorias, porquanto, aqueles servidores que se aposentaram antes, deverão preservar os seus vencimentos, até que sejam absorvidos por eventuais aumentos, sendo este o entendimento deste E. Tribunal de Justiça, cujo acórdão se traz à colação: 0210782-36.2007.8.19.0001 - APELACAO DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 16/08/2011 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER C/C DEVOLUÇÃO DE VALORES DESCONTADOS NOS VENCIMENTOS/PROVENTOS DOS AUTORES, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FISCAIS DE RENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TETO REMUNERATÓRIO PREVISTO NA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/2003. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. REFORMA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS ATÉ A PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 5.100/07 QUE FIXOU COMO TETO REMUNERATÓRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS O SUBSÍDIO DO GOVERNADOR DO ESTADO QUE SE IMPÕE.- É entendimento consolidado neste e. Tribunal de Justiça, que, embora seja reconhecida a constitucionalidade da EC nº 41/2003, que, com fulcro no princípio da moralidade (art. 37, ´caput´), dispôs sobre o teto salarial, seus efeitos são prospectivos, de forma a não ferir o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, que estão garantidos em cláusula pétrea, não passível de modificação pelo poder constituinte derivado (art. 5º, XXXVI c/c § 4º, IV, do art. 60 da CF/88), devendo ser respeitada, também, a vedação constitucional à redução salarial.- Destarte, tem-se que a remuneração que os apelantes já recebiam antes de implementados os requisitos para a aplicação da EC nº 41/2003, dentre eles, a existência de lei fixando os subsídios das autoridades consideradas como parâmetro, deve ser mantida.- Somente podem ser atingidos pelo limitador do teto constitucional os aumentos, gratificações e direitos pessoais (triênio e etc.), que ele fizer jus a partir daí. Tal entendimento está em consonância com a interpretação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Mandado de Segurança nº 24875/DF, julgado em 11 de maio de 2006, que decidiu privilegiar o respeito ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.- No Estado do Rio de Janeiro, ainda, há de se observar que somente a partir da entrada em vigor da Lei Estadual nº 5.001/2007 (março de 2007), que estabeleceu o subsídio do Governador do Estado, é que poderá ser aplicado o teto constitucional aos servidores do Poder Executivo Estadual. Precedentes deste E. Tribunal de Justiça- Os servidores que passaram para a inatividade antes da referida lei, o valor dos proventos que recebiam até a vigência da Lei nº 5.001/2007, serão preservados, só se aplicando o redutor constitucional daí para frente, sobre os futuros aumentos e outros benefícios, mantendo-se o valor que já vinham recebendo até que seja absorvido por novo teto, com base no subsídio do Governador do Estado.- Nesta linha de raciocínio, portanto, verifica-se que houve violação ao direito dos autores pelos réus, quando da instituição de valor a título de teto remuneratório por ato administrativo, por não ser o meio idôneo para este fim. - Decisão Monocrática mantida. No que toca à invocada prescrição, esta há de ser reconhecida, quanto às parcelas vencidas antes de abril de 2006, considerando-se que a presente ação somente foi ajuizada em abril de 2011. Diante das razões acima expostas, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, para condenar os réus, solidariamente, a devolverem ao autor os valores descontados a título de ´excedente de teto´, do período de abril de 2006, a 06/03/2007(ultimo dia anterior à vigência da Lei Estadual 5001/2007), observando a prescrição qüinqüenal, que deverão ser atualizados monetariamente,a contar de cada desconto, incidindo juros moratórios legais de 0,5% ao mês a partir da citação. Considerando-se a sucumbência recíproca, custas rateadas, observando-se em relação aos réus, o disposto no art. 17, IX, da lei 3.350/99, e, honorários advocatícios compensados. PRI Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 2012. MARCIA CRISTINA CARDOSO DE BARROS Juíza de Direito.
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